
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.122 - PR (2015/0102437-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BOA COMPRA S.A 
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
   FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
   EDUARDO PUGLIESE PINCELLI 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. Verifica-se que a existência de omissão no acórdão recorrido quanto ao pedido de 
declaração do direito à restituição ou compensação das importâncias pagas 
indevidamente. 
2. No ponto, nota-se que a embargante não apontou o(s) dispositivo(s) de lei 
supostamente violado(s), se mostrando deficiente a fundamentação recursal, nos 
termos da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.122 - PR (2015/0102437-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BOA COMPRA S.A 
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
   FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
   EDUARDO PUGLIESE PINCELLI 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração (fls. 765/769) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REFLEXOS 
DO DÉCIMO TERCEIROS SALÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: SALÁRIO MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA,  DESCANSO SEMANAL 
REMUNERADO, SOBREAVISO E PRÊMIOS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O 
VALOR PAGO PELA DISPENSA DE EMPREGADO COM ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. CARATER INDENIZATÓRIO. 
1. Recurso Especial da Fazenda Nacional 
1.1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
1.2. Os valores pagos pela dispensa imotivada de empregado em estabilidade 
provisória possuem caráter eminentemente indenizatório, o que afasta a incidência 
de contribuição previdenciária (RGPS). 
1.3. Recurso especial não provido.  

2. Recurso Especial da Boa Compra S.A 
2.1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2.2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
2.3. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre o salário maternidade.
2.4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman 
Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional e sobre o 
adicional noturno (Informativo 540/STJ). 
2.5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
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contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009). 
2.6. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se 
no sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, conforme 
firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do 
art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 
empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o 
empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente 
adicional de transferência (REsp 1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 11.4.2014). 
2.7. No que concerne ao descanso semanal remunerado, a Segunda Turma/STJ, 
ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
24.6.2014), firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à 
incidência de contribuição previdenciária. 
2.8. Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, configurado o caráter 
permanente ou a habitualidade da verba recebida, bem como a natureza 
remuneratória da rubrica, incide contribuição previdenciária sobre adicional de 
sobreaviso, prêmios, gratificações. (EDcl no AgRg no REsp 1481469/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, 
DJe 03/03/2015)
2.9. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ). 
2.10. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte não provido.

A embargante alega, em síntese, que há omissão no acórdão embargado, pois não se 

manifestou sobre a alegação de que em sede de mandado de segurança é possível a declaração 

do direito de compensar ou restituir as importâncias indevidamente pagas. 

Requer sejam acolhidos os embargos.

Intimada para eventual manifestação, manteve-se inerte a embargada.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.122 - PR (2015/0102437-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. Verifica-se que a existência de omissão no acórdão recorrido quanto ao pedido de 
declaração do direito à restituição ou compensação das importâncias pagas 
indevidamente. 
2. No ponto, nota-se que a embargante não apontou o(s) dispositivo(s) de lei 
supostamente violado(s), se mostrando deficiente a fundamentação recursal, nos 
termos da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Verifica-se que assiste razão à embargada ao afirmar que existe omissão no acórdão 

recorrido quanto ao pedido de declaração do direito à restituição ou compensação das 

importâncias pagas indevidamente. 

No ponto, nota-se que a embargante não apontou o(s) dispositivo(s) de lei supostamente 

violado(s), se mostrando deficiente a fundamentação recursal, nos termos da Súmula 284/STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Destaca-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DO PROCESSO. SÚMULA N. 284 DO STJ. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado na instância ordinária caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284 do STJ, aqui aplicada por analogia. 2. Uma vez que 
foram apontados elementos concretos que indicam a dedicação do ora agravante 
a atividades criminosas, notadamente ao tráfico de drogas, entender de modo 
diverso, afastando-se a conclusão de que o acusado não se dedicaria a atividades 
delituosas, demanda revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado aos 
autos, providência essa que é vedada em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 
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do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1557592/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015) 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração sem efeitos modificativos.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0102437-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.531.122 / PR

Números Origem:  450196348820134040000  50090093520134047003  PR-50090093520134047003  
TRF4-50196348820134040000

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BOA COMPRA S.A
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BOA COMPRA S.A
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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